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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 69/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 21 de Janeiro de 2009, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
ter a República do Uganda ratificado, em 21 de Janeiro de 
2009, o Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do Tri-
bunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 de 
Setembro de 2002.

(tradução)

Uganda — Ratificação

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário. comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 21 de Janeiro 
de 2009.

O acordo entrará em vigor para o Uganda no dia 20 de 
Fevereiro de 2009, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 35.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o presente 
Acordo ou a ele adira depois de ter sido depositado o décimo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
o Acordo entra em vigor no trigésimo dia seguinte à data 
do depósito junto do Secretário -Geral do respectivo ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 70/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 11 de Fevereiro de 2009, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
ter a República da Polónia ratificado, em 10 de Fevereiro 
de 2009, o Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 de 
Setembro de 2002.

(tradução)

Polónia — Ratificação

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 10 de Feve-
reiro de 2009, com a:

Declaração (tradução) (original — polaco)

«Nos termos do artigo 23.º do Acordo, a República da 
Polónia declara que as pessoas referidas nesse artigo que 
sejam seus nacionais ou residentes permanentes gozam 
no seu território apenas dos privilégios e imunidades 
previstos nesse artigo.»

O acordo entrará em vigor para a Polónia no dia 12 de 
Março de 2009, em conformidade com o n.º 2 do artigo 35.º, 
segundo o qual:

«Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o presente 
Acordo ou a ele adira depois de ter sido depositado o décimo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
o Acordo entra em vigor no trigésimo dia seguinte à data 
do depósito junto do Secretário -Geral do respectivo instru-
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 191/2011
de 11 de Maio

As alterações dos contratos colectivos entre a Asso-
ciação Comercial de Aveiro e o CESP — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal e entre a mesma associação de empregadores 
e o SINDCES — Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.os 7 e 8, de 22 e 28 de Fevereiro de 2011, respectivamente, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores e 
trabalhadores que no distrito de Aveiro se dediquem à 
actividade comercial, uns e outros filiados nas associações 
que as outorgam.

As associações subscritoras das duas convenções re-
querem a extensão das alterações a todas as empresas 
não filiadas na associação de empregadores outorgante 
que se dediquem à actividade comercial, na área da sua 
aplicação e aos trabalhadores ao seu serviço com catego-
rias profissionais nelas previstas filiados nos sindicatos 
outorgantes.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector 
abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2009 e actualizadas de acordo com o aumento 
percentual médio ponderado registado pelas tabelas sala-
riais das convenções publicadas em 2010.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido 
pelas convenções, com exclusão dos aprendizes, prati-
cantes e de um grupo residual, são 8816, dos quais 4251 
(48,2 %) auferem retribuições inferiores às convencionais, 
sendo que 1629 (18,5 %) auferem retribuições inferiores 
às convencionais em mais de 7,1 %. São as empresas do 
escalão até nove trabalhadores que empregam o maior 
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número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
convencionais.

As convenções actualizam, ainda, o valor das diuturni-
dades e passaram a atribuir aos trabalhadores um subsídio 
de alimentação. Considerando a finalidade da extensão, 
justifica -se incluí -los na extensão.

As extensões anteriores destas convenções não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
com actividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 
critérios do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, as 
quais eram abrangidas pelo contrato colectivo entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respectivas 
extensões, situação que se mantém. Não obstante o refe-
rido diploma ter sido revogado, considera -se conveniente 
manter os critérios adoptados pelas extensões anteriores 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector de actividade abrangido, a extensão assegura para a 
tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à das convenções.

A extensão das alterações das convenções tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2011, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

dos contratos colectivos entre a Associação Comercial de 
Aveiro e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Co-
mércio, Escritórios e Serviços de Portugal e entre a mesma 
associação de empregadores e o SINDCES — Sindicato do 
Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas, no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.os 7 e 8, de 22 e 28 de Fevereiro 
de 2011, respectivamente, são estendidas, no distrito de 
Aveiro:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se dedi-
quem à actividade comercial e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área contínua de comércio a retalho 

igual ou superior a 2000 m2 ou no caso de empresa ou 
grupo que tenha a nível nacional, uma área de venda acu-
mulada de comércio a retalho alimentar igual ou superior 
a 15 000 m2;

b) Sendo o comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário, previstas nas convenções, produzem efeitos 
desde 1 de Janeiro de 2011.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade po-
dem ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, 
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de 
três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 4 de Maio de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/2007/A, de 5 de Junho — Regime jurídico 
dos institutos públicos e fundações regionais

Consideradas as recentes alterações operadas na ordem 
jurídica portuguesa, com a aprovação da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, diploma que veio definir o novo regime 
de vínculos, carreiras e remunerações, introduzindo novas 
regras ao nível da gestão de recursos humanos;

Considerando que, na senda das profundas reformas 
operadas pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 
no desenvolvimento daquela lei, o Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, veio conformar, 
nas matérias não reguladas por aquela, as relações jurídi-
cas de emprego público na modalidade de contrato, que 
passa a constituir a modalidade regra de vinculação na 
Administração Pública, criando, nomeadamente, condi-
ções para o desenvolvimento da contratação colectiva na 
Administração Pública;

Considerando que, por força do n.º 1 do artigo 2.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, esta lei tem aplicação 
a todos os trabalhadores que exercem funções públicas, 
independentemente da modalidade de vinculação e de 
constituição da relação jurídica de emprego público ao 




